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Resumo
A disponibilização de recursos técnicos que permitem a realização de interações 
diretamente pela TV digital brasileira faz emergir novas possibilidades de análise do 
processo comunicacional na televisão: este artigo apresenta o conceito de cultura 
como chave para abordar, em termos complexos e reflexivos, duas destas pos-
sibilidades. A primeira relaciona-se ao fato de que a disponibilidade da tecnologia 
não garante seu uso pelo público; a segunda aborda o impacto nas emissoras 
a partir das possibilidades de interação. Como proposta de sistematização das 
reflexões em relação à TV digital interativa, o artigo apresenta a noção (ainda em 
desenvolvimento) de estrutura teledigital.
Palavras-Chave: TV digital; interatividade; cultura.

Abstract
The availability of technical resources that allow direct interaction via digital TV in 
Brazil provides new possibilities of analysis related to television’s communicational 
process: this article introduces the concept of culture as a key notion to analyze two 
possibilities using complex and reflexive aspects. The first is related to the fact that 
the availability of technology does not imply its usage by the public, and the second 
scenario examines the impact of this technology on broadcasters. To systematize 
the reflections related to the interactive digital television, the article presents the 
analytical concept (in development) named as teledigital structure.
Keywords: Digital TV; interactivity; culture.

Resumen
La disponibilidad de recursos técnicos que permiten la realización de la interacción 
directa a través de la televisión digital en Brasil aporta nuevas posibilidades para 
análisis del proceso de comunicación en televisión: en este artículo se introduce 
el concepto de cultura como clave para analizar dos de estas posibilidades en 
términos complejos y reflexivos. La primera de ellas se relaciona con el hecho 
de que la disponibilidad de la tecnología no implica su uso por el público; y la 
segunda posibilidad analiza el impacto de esta tecnología en los organismos de 
radiodifusión desde las posibilidades de interacción. Para sistematizar las reflexiones 
en relación a la televisión digital interactiva, el artículo presenta el concepto (aún 
en desarrollo) de Estructura Teledigital.
Palabras clave: Televisión digital; interactividad; cultura.
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Introdução
Executada parte significativa da fase de implan-

tação da TV digital no Brasil que envolveu basica-
mente melhoria do sinal de transmissão, as reflexões 
da área da Comunicação passam a direcionar-se, a 
partir do ano de 2009, às possibilidades de interação 
por meio do televisor. Em linhas gerais, a interação 
na TV digital ocorre por meio da transmissão pelas 
emissoras de um ambiente de software associado ao 
conteúdo televisual: são disponibilizados programas 
de software que, quando executados, possibilitam a 
troca de informações diretamente entre o público e 
a emissora durante a exibição do programa televisi-
vo. Os programas de software fornecidos permitem 
que seja apresentado na TV um ambiente interativo 
semelhante àquele observável durante o uso de um 
computador doméstico, no sentido de que em ambos 
os casos ocorre troca de informações via software.

Apesar da semelhança com a interação reali-
zada por meio de um computador doméstico, pode-
se observar uma diferença evidente em relação ao 
hardware: o teclado e o mouse do computador são 
substituídos pelo controle remoto, e o monitor é  
substituído pelo aparelho televisor propriamente dito. 
Além desta variação evidente quando é comparada a 
interatividade via computador doméstico e utilizando 
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o aparelho televisor digital, há uma mudança menos 
óbvia relacionada ao interesse em realizar ações de 
interação. No caso do computador, tipicamente um 
usuário liga o equipamento com interesse prévio em 
realizar interações. No caso da televisão, o telespec-
tador liga o equipamento para assistir ao conteúdo 
transmitido: este é o procedimento associado ao meio 
desde os primórdios da TV convencional.

Para indicar ao público que estão disponíveis 
opções de interatividade, a emissora informa, durante 
a exibição da programação (em momentos determi-
nados), que o conteúdo veiculado possibilita intera-
ção. Neste momento, caso o espectador decida efe-
tivamente utilizar o recurso, o ambiente de software 
transmitido com a programação necessita utilizar uma 
área do televisor para que possa ocorrer a operação. 
Inicia-se, então, uma espécie de negociação da área 
de exibição do televisor entre o programa de softwa-
re e o programa televisivo, uma vez que ambos os 
programas necessitam de espaço para serem apre-
sentados. De fato, essa negociação deve ter ocorrido 
anteriormente (ainda durante a criação dos programas 
para interação1), e há múltiplas possibilidades para 
exibição da área para interação. Como exemplos po-
dem ser citados os formatos

a. com redimensionamento da imagem: a imagem com 
o conteúdo televisivo é reduzida a uma parte da tela 
[e o aplicativo de software ocupa a parte restante] 
[…]; b. ocultação parcial da imagem: a aplicação [de 
software] aparece, parcialmente, sobre a imagem […]; 

1	 Para reflexões sobre o processo de especificação técnica de requisitos 
de software durante a criação de programas para o ambiente da TV 
digital interativa consulte MARQUIONI, 2010.
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c. transparência sobre a imagem […]; d. tela cheia: 
neste caso, a imagem (e o som) da TV desaparece, 
dando lugar apenas à aplicação [neste último formato, 
a TV pode ser comparada a um monitor de um com-
putador pessoal típico]. (FERRAZ, 2009, p. 35).

A decisão sobre qual destes formatos deve ser 
utilizado em cada situação de interação não é uma 
decisão estritamente técnica, e deve ser abordada 
considerando-se aspectos que ultrapassam a perspec-
tiva tecnológica. Mesmo o Google observou a neces-
sidade de não abordar a TV digital interativa de modo 
estritamente tecnológico ao anunciar o lançamento 
de sua Google TV, informando aos membros da co-
munidade de software interessados em desenvolver 
aplicativos para a televisão digital que é necessário 
“Entender que o conteúdo é o rei […] [,] Respeitar o 
contexto da sala de estar […] [e] Lembrar que a TV 
é social” (GOOGLE-TV, 2010).

Observa-se ainda que a interação não afeta ex-
clusivamente o público de televisão, mas também as 
emissoras que produzem conteúdo, no sentido de que 
é necessário avaliar alternativas na maneira de produ-
zir conteúdo e obter receita, uma vez que o conceito 
de audiência (no formato convencional massivo) tende 
a ser impactado pela TV digital interativa e “quase 
nenhuma emissora tem ainda um modelo de negócios 
definido para explorar este novo segmento” (FAGUN-
DES, 2009, p. 64). A pluralidade de atores sociais 
afetados requer não apenas que sejam avaliadas as 
possibilidades técnicas de interação per se, mas que 
sejam realizadas reflexões no âmbito processual, con-
siderando o público de televisão e a forma como ele 
assiste e se relaciona com a mídia concomitantemente 
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com a maneira como as emissoras produzem conteú-
do e obtêm receita a partir do conteúdo produzido: é 
necessário realizar análises complexas (MORIN, 1990) 
para abordar a TV digital interativa.

Este artigo considera chave o conceito de cultu-
ra para a realização de tais análises: “o produto de 
todo um povo, significados comuns oferecidos […] [, 
que] se constituem na vida, são feitos e refeitos, e 
não podem ser prescritos” (WILLIAMS, 1989, p. 8). 
A partir desta definição são norteadas as reflexões 
(ainda iniciais) que indicam a necessidade de uma 
abordagem para além da tecnologia, destacando-se 
em relação à não prescrição citada que se entende 
ser possível identificar tendências ao considerar o 
contexto cultural.

O conteúdo do artigo é organizado em duas se-
ções, além desta Introdução e das Considerações 
finais. A seção O público brasileiro e a TV digital 
interativa avalia o interesse do público na interati-
vidade pela televisão, abordando o tema enquanto 
possibilidade a partir de características culturais do 
espectador. A seção Produtores de conteúdo e a TV 
digital interativa propõe análises sobre o impacto nas 
emissoras com a chegada da interatividade. As Con-
siderações finais apresentam o conceito de Estrutura 
teledigital como uma alternativa para sistematizar as 
reflexões relacionadas à televisão digital interativa, e 
o refinamento deste conceito como o desdobramento 
deste trabalho.

Finalmente, é importante destacar que as refle-
xões propostas neste trabalho são aplicáveis particu-
larmente para a realização de interações em formato 
mais sofisticado (especificamente aquele nomeado 
“Interatividade plena”), que pressupõe “a existência de 



Comunicação & Sociedade, ISSN Impresso: 0101-2657 • ISSN Eletrônico: ISSN 2175-7755.
Ano 32, n. 55, p. 131-152, jan./jun. 2011

Co
mu

nic
aç

ão
 &

 So
cie

da
de

137

Da
 ne

ce
ssi

da
de

 de
 re

fle
xõ

es
 pa

ra
 al

ém
 da

 te
cn

olo
gia

 da
 TV

 di
git

al 
int

er
ati

va
 no

 B
ra

sil

um canal de interatividade de banda mais larga […] 
[, viabilizando um] tipo de interatividade [que] pode 
ser comparado à interatividade da internet” (FERRAZ, 
2009, p. 34). Embora as análises possam ser válidas 
também no caso de realização de interações mais 
simples, considera-se a necessidade de avaliação 
para além dos aspectos da tecnologia abordados 
neste trabalho, indubitavelmente mais crítica no caso 
de interações mais complexas. Como exemplos de 
interações mais simples podem ser citadas aquelas 
que envolvem ações diretas, como votações em for-
mato de múltipla escolha por meio dos botões do 
controle remoto para selecionar o final de um progra-
ma, ou para escolher o participante eliminado em um 
programa no formato reality show. Justifica-se essa 
ressalva especialmente porque a TV digital tem sido 
considerada uma alternativa para a inclusão digital2, 
e é razoável supor que a realização de ações triviais 
de interação caracterize apenas uma pseudoinclusão 
digital (ARAUJO, 2006).

O público brasileiro e a TV digital interativa
No que diz respeito ao público de televisão, é 

necessário avaliar, além da disponibilidade técnica/
tecnológica para interação, quais seriam os elementos 
que levariam os espectadores a efetivamente terem in-
teresse em realizar algum tipo de troca de informações 
com as emissoras, quando informados dessa possibili-

2	 “Criado em janeiro de 2008 pelo Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (IBICT/MCT), o Cenrid [Centro Nacional de 
Referência em Inclusão Digital] tem como objetivo integrar e dar vi-
sibilidade a projetos de inclusão digital desenvolvidos pelo governo 
federal, pela academia e pelo terceiro setor, por fundações e grandes 
bancos, entre outras instituições. São 25 áreas temáticas estudadas, 
entre elas TV Digital” (CASTRO; BARBOSA FILHO, 2008, p. 77-78).
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dade. Supor que a disponibilidade da tecnologia é sufi-
ciente para que seja executada a interatividade sugere 
uma espécie de determinismo tecnológico3, e neste 
trabalho se considera que as tecnologias não operam 
em escala independente da sociedade: a abordagem 
pelo viés tecnológico, sem considerar tanto o público 
quanto os aspectos culturais relacionados a ele, corre 
o risco de simplificações demasiadas. Como exemplo 
pode-se citar a afirmação de que “experimentos iniciais 
com televisão interativa, em meados da década de 
1990, foram descartados basicamente como fracas-
sos […] [, pois] quase ninguém queria parar de ver 
televisão para comprar a roupa que um dos amigos 
de Friends […] usava” (JENKINS, 2008, p. 93). Ainda 
segundo o autor, a convergência dos meios provocou 
um “deslocamento da interação em tempo real para a 
participação assíncrona” (JENKINS, 2008, p. 93): as 
pessoas teriam interesse em interagir não durante a 
veiculação do conteúdo, mas em outro momento.

Este trabalho considera a afirmação reducionista 
porque, ainda que Jenkins destaque o período no qual 
as tentativas de interação pela TV digital foram reali-
zadas (meados dos anos 1990), a ausência de uma 
contextualização histórica e cultural omite, ao menos, 
dois fatores fundamentais na análise, e “é impossível 
[…] realizar uma análise cultural séria sem chegarmos 
a uma consciência do próprio conceito [de cultura,] 
[…] que deve ser histórica” (WILLIAMS, 1979, p. 17). 
Como fatores fundamentais não abordados na análise 
proposta por Jenkins podem ser citados: (i) a prepara-

3	 A abordagem de determinismo tecnológico considera que “As novas 
tecnologias são inventadas como se estivessem em uma esfera in-
dependente, e a partir delas são criadas novas sociedades ou novas 
condições humanas” (WILLIAMS, 2005, p. 06).
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ção do público para realização de operações de inte-
ração em tempo real no momento histórico analisado 
e (ii) a análise se o tipo de programa em questão 
(considerando o público típico do tipo de programa) 
motiva a realização de compras durante a veiculação.

Em relação a (i), é possível considerar que em 
meados dos anos 1990 as interações em tempo real 
ainda eram relativamente limitadas (inclusive ao con-
siderar compras on-line utilizando a internet): uma jus-
tificativa para a não realização de compras poderia 
estar relacionada ao fato de o público não estar cultu-
ralmente preparado no momento histórico em questão 
para interagir. O fator (ii) possibilita análise segundo 
a qual o desinteresse em consumir diretamente pela 
TV digital poderia estar associado ao fato de o públi-
co típico de um programa que pode ser classificado 
como “Drama – séries e seriados” (WILLIAMS, 2005, p. 
83) eventualmente não desejar realizar suas compras 
durante a veiculação do conteúdo. A análise segun-
do (ii) possibilita supor que o fracasso sugerido por 
Jenkins não estaria relacionado ao preparo no uso da 
tecnologia, e neste caso, mesmo após a divulgação 
de compras pela Web, as operações de “t-commerce” 
(GAWLINSKI, 2003) poderiam ser limitadas em relação 
a este tipo de programa televisivo.

Destaque-se, contudo, que ainda que esta análise 
esteja correta, não é possível afirmar que a limitação 
do interesse seja válida também no caso do público 
típico de outros tipos de programas (ou mesmo do 
público de “Drama – séries e seriados”) em relação 
a interações durante a veiculação de outros tipos de 
conteúdo. Ao adicionar uma variável extratecnológica, 
a análise não é necessariamente determinística.

Para trazer a análise ao contexto da TV brasilei-
ra, podem ser considerados dois tipos de programa 
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de sucesso veiculados na TV convencional: telenove-
las e reality shows. Em relação às telenovelas, pode-
se avaliar se o público brasileiro típico deste tipo 
de programa teria interesse em realizar interações 
para consumo (t-commerce) durante a exibição de um 
capítulo e, em caso afirmativo, quais seriam (dentre 
as possibilidades técnicas apresentadas na introdu-
ção deste artigo) os formatos adequados para esta 
operação. Esta análise do formato é crítica porque – 
conforme destacado anteriormente neste trabalho, “a 
TV é social” (GOOGLE-TV, 2010), e apresentar uma 
interface para realizar interação em formato de tela 
cheia (em que a imagem e o som desaparecem) pode 
gerar conflitos neste contexto social, caso haja outros 
espectadores assistindo televisão além daquele em 
processo de compra.

Uma análise semelhante pode ser realizada em 
relação ao público típico de um programa de “reality 
television […] [, gênero que pode ser entendido como] 
televisão para a era da internet [cujo público costuma 
realizar operações on-line]” (JENKINS, 2008, p. 54). 
Merece destaque o fato de que mesmo se conside-
rado que o público de programas de realidade tenha 
tendência prévia para realizar compras on-line (logo, 
para a interatividade), não é razoável considerar que 
este público tenha interesse em consumir a todo mo-
mento e em qualquer formato de exibição de formato 
para interação.

Complementando (i) e (ii), no caso do Brasil, uma 
“sociedade oralizada por excelência” (BARBOSA, 
2010a, p. 21), um terceiro fator que também ultrapas-
sa o aspecto estritamente tecnológico necessita ser 
considerado nas reflexões relacionadas à TV digital 
interativa. Trata-se do letramento por alfabetização 
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da população e, ao adicionar este fator (também cul-
tural), a complexidade de análise cresce de modo 
exponencial. Para entender a afirmação, é necessário 
considerar que, após realizada uma certa educação 
para assistir televisão4, há em relação a esta mídia 
uma “sensação de acesso direto, sem mediação” 
(WILLIAMS, 2005, p. 135), ou “Se nós podemos ver 
e ouvir as pessoas em nosso círculo imediato, nós 
podemos ver e ouvir televisão” (WILLIAMS, 2005, 
p. 135). Enquanto é possível observar no caso da 
TV convencional esta espécie de democratização de 
acesso possibilitado pela oralidade e pela sensação 
de acesso não mediado, no caso da TV digital interati-
va o aspecto do letramento por alfabetização passa a 
constituir um limitador em situações de interatividade 
plena, pois para realizar interações mais complexas 
requer-se um nível de letramento alfabetizado mais 
sofisticado. Esta afirmação é especialmente crítica 
quando considerados os índices de analfabetismo 
funcional5 no País: o relatório PNAD (IBGE, 2010) 
divulgado no segundo semestre de 2009 apresenta 

4	 No caso do Brasil, é possível considerar que esta educação do olhar 
se iniciou quando a mídia foi apresentada ao público “Seis anos antes 
da instalação das primeiras emissoras no país […] [, através de] anún-
cios publicitários […] [que auxiliaram na] formação de um imaginário 
tecnológico sobre a televisão” (BARBOSA, 2010b).

5	 Uma pessoa considerada funcionalmente analfabeta apresenta dificul-
dades para ler e compreender uma frase completa; “funcionalmente 
alfabetizada é a pessoa que pode participar de todas as atividades em 
que a alfabetização é necessária para o funcionamento efetivo do seu 
grupo e comunidade e também para lhe permitir continuar a utilizar a 
leitura, a escrita e o cálculo para seu próprio desenvolvimento e da 
comunidade” (IBGE, 2008, s/p). A taxa de analfabetismo funcional “é 
representada pela proporção de pessoas de 15 anos ou mais de idade 
com menos de 4 anos de estudos completos em relação ao total de 
pessoas de 15 anos ou mais de idade” (IBGE, 2008, s/p).



Comunicação & Sociedade, ISSN Impresso: 0101-2657 • ISSN Eletrônico: ISSN 2175-7755.
Ano 32, n. 55, p. 131-152, jan./jun. 2011

Co
mu

nic
aç

ão
 &

 So
cie

da
de

142

Da
 ne

ce
ssi

da
de

 de
 re

fle
xõ

es
 pa

ra
 al

ém
 da

 te
cn

olo
gia

 da
 TV

 di
git

al 
int

er
ati

va
 no

 B
ra

sil

21% da população brasileira como funcionalmente 
analfabeta.

Merecem destaque, contudo, as afirmações de 
que “letrado não é um termo com uma única acepção” 
(HAVELOCK, 1994, p. 60) e “Devemos […] considerar 
o letramento como algo diverso da leitura, isto é, da 
capacidade de alfabetização, uma vez que se pode 
não dominar o código escrito, mas saber sua função 
na sociedade e fazer uso dele” (BARBOSA, 2010a, 
p. 89). Neste sentido, é necessário observar (ainda 
que ultrapassando as fronteiras definidas para este 
artigo) que os recursos técnicos da audiodescrição6 
e audiolocução7 (disponíveis na TV digital interativa 
brasileira) podem ser utilizados para realizar a função 
de ler o conteúdo da televisão para o público. De for-
ma análoga ao que ocorria com os jornais no Brasil 
ainda no início do século XIX, quando era possível 
observar “claros índices de oralidade” (BARBOSA, 
2010a, p. 45) e recursos gráficos orientavam a leitura 
do texto impresso em voz alta para que os indivídu-
os não letrados também tivessem acesso ao conte-
údo, no século XXI uma adaptação equivalente pode 
ocorrer em relação à TV digital, facilitando as ações 
de interatividade plena. Ao considerar as noções de 
oralidade e letramento (ou, no plural, oralidades e 
letramentos), os recursos parecem inclusive possibi-

6	 A audiodescrição corresponde a uma “locução em língua portuguesa, 
sobreposta ao som original do programa, destinada a descrever ima-
gens, sons, textos e demais informações que não podem ser perce-
bidos ou compreendidos por pessoas com deficiência visual” (ABNT 
NBR 15604, 2007, p. 40).

7	 A audiolocução permite “a inserção de locução, em português, desti-
nada a possibilitar que pessoas com deficiência visual e pessoas com 
deficiência intelectual selecionem as opções desejadas em menus e 
demais recursos interativos” (ABNT NBR 15604, 2007, p. 40).
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litar a definição de uma nova oralidade (uma terceira 
oralidade), complementar às oralidades primária e 
secundária8, no sentido de que o uso da tecnolo-
gia neste contexto apresenta variações significativas 
quando comparado ao uso que motivou a definição 
da noção de oralidade secundária.

A diferença fica ainda mais evidente quando 
observado que esta nova oralidade pode auxiliar a 
reduzir a “exclusão digital [que] caracteriza-se não 
apenas pelo acesso físico […], mas também a re-
cursos adicionais, que permitem que as pessoas uti-
lizem a tecnologia” (WARSCHAUER, 2006, p. 21). 
Assim, a audiodescrição e audiolocução (vinculadas 
ao letramento digital) podem suprir deficiências re-
lacionadas ao letramento alfabetizado. Uma análise 
apropriada do tema requer avaliação da tecnologia 
nos meios de comunicação a partir da invenção do 
alfabeto grego no século V a.C. (considerando a fala 
e a escrita como tecnologias de comunicação): esta 
avaliação deve ser desenvolvida por meio de um tra-
balho específico.

Fica evidente que abordar as possibilidades de 
interatividade pela televisão considerando-se os as-
pectos culturais do público torna as reflexões com-
plexas. Esta complexidade é incrementada ao se-
rem abordadas as tecnologias de oralidade e escrita 
também como formas culturais. Contudo, a análise

8	 “‘oralidade primária’ [é] a oralidade de uma cultura totalmente des-
provida de qualquer conhecimento da escrita ou da impressão. É 
‘primária’ por oposição à ‘oralidade secundária’ da atual cultura de 
alta tecnologia, na qual uma oralidade é alimentada pelo telefone, 
pelo rádio, pela televisão ou por outros dispositivos eletrônicos, cuja 
existência e funcionamento dependem da escrita e da impressão” 
(ONG, 1988, p. 19).
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ainda corre o risco de ser reducionista se não forem 
consideradas as emissoras produtoras de conteúdo 
nas reflexões relacionadas à TV digital interativa: a 
seção seguinte expande a análise para considerar 
o contexto cultural e as mudanças tecnológicas vin-
culadas à TV digital interativa no Brasil inserindo as 
emissoras produtoras de conteúdo nestas reflexões 
ainda iniciais.

Produtores de conteúdo e a TV digital interativa
Sob a perspectiva das emissoras que produzem 

conteúdo, a não realização de reflexões relacionadas 
ao processo comunicacional e ao contexto cultural 
também tende a gerar simplificações em relação à 
TV digital interativa. Como exemplo pode-se citar o 
fato de algumas emissoras considerarem a “TVDI [TV 
digital interativa] […] uma ameaça, que pode com-
prometer o faturamento […] e dispersar a audiência” 
(FAGUNDES, 2009, p. 64). 	Uma razão possível para 
considerar a interatividade como ameaça está asso-
ciada ao fato de que a tecnologia possibilita que o 
espectador adapte a grade de programação de acor-
do com seu interesse, gerando uma customização 
da programação que afeta tanto o horário quanto a 
ordem de exibição dos programas.

Esta adaptação pode, de fato, dispersar a audi-
ência (em sentido convencional/massivo). Contudo, 
quando são adicionados aspectos culturais na aná-
lise, a preocupação por parte das emissoras com a 
dispersão da audiência, embora legítima, pode ser 
considerada também simplificadora. É possível jus-
tificar a afirmação a partir da noção de fluxo plane-
jado televisual: “Em todos os sistemas de radiodifu-
são desenvolvidos a característica da organização e, 
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portanto, a característica da experiência, é de uma 
seqüência ou fluxo” (WILLIAMS, 2005, p. 86). O fluxo 
planejado televisual corresponde à sequência de con-
teúdos proposta e exibida pela emissora. Este fluxo 
constitui uma forma cultural tão intensa que “falamos 
em ‘ver televisão’ […], referenciando a escolha geral 
ao invés de uma experiência específica [um programa 
específico veiculado]” (WILLIAMS, 2005, p. 89-90). No 
modelo de negócios baseado em audiência massiva, 
o fluxo, em conjunto com a quantidade de espectado-
res sintonizados em horários específicos, determina 
os valores dos anúncios publicitários, que constituem 
a fonte de receita básica que financia a produção de 
conteúdo desde os primórdios da televisão:

O que a televisão podia fazer de forma relativamente 
barata era transmitir algo que estava acontecendo 
ou tinha acontecido […]. Mas em todo tipo de novos 
trabalhos, que tinham que ser produzidos, a TV se 
tornava um meio caro devido ao modelo em broadcas-
ting. […] Uma resposta econômica foi o licenciamento. 
Outra, menos direta, foi o patrocínio comercial e a 
propaganda. (WILLIAMS, 2005, p. 24).

Assim, a dispersão da audiência originada pela 
adaptação da grade de programação pelo público 
pode ser considerada sinônimo de rompimento com 
o fluxo planejado e consequente redução da receita 
com anunciantes. Uma abordagem sob perspectiva 
complexa do tema permite afirmar que, ao conside-
rar que a adaptação da grade de programação pelo 
público simplesmente compromete o fluxo televisivo, 
são ignorados ao menos três fatores: (i) o zapping 
como customização do fluxo planejado, (ii) o fluxo 
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planejado como organizador do cotidiano e (iii) as 
emissoras como responsáveis pela autorização de 
customização do fluxo.

Inicialmente, há que se observar que (i) o uso do 
controle remoto para troca de canais na TV conven-
cional (zapping) de certa forma pode ser considerado 
uma espécie de customização do fluxo pelo telespec-
tador, ao facilitar a migração entre emissoras (ainda 
que esta customização ocorra em escala inferior àque-
la possibilitada pela TV digital, no sentido que para 
a TV convencional somente é possível customizar o 
fluxo em relação aos conteúdos em exibição pelas 
emissoras no momento). O destaque à expressão de 
certa forma deve-se ao fato de que mesmo a adap-
tação do fluxo por meio do zapping pode ser con-
siderada ilusória quando analisada a migração entre 
canais como “a ilustração da ‘opulência da imagem 
banal’ […]: elas [as imagens] são todas iguais na sua 
substância” (CASTELLO-BRANCO, 2009, p. 28). Esta 
perspectiva de análise remete à noção de réplica em 
relação aos programas de televisão: “Não que tais 
obras sejam idênticas, mas há um importante sentido 
em que as variações são tão triviais que as semelhan-
ças formais as superam por inteiro” (WILLIAMS, 2008, 
p. 195). Outra perspectiva de análise possibilita que o 
zapping seja avaliado como uma espécie de educador 
do público para o momento da interatividade: nesta 
perspectiva, pode-se considerar que o zapping vem 
preparando o público nas últimas décadas para o uso 
do controle remoto em situações de customização de 
conteúdo. Com estas duas alternativas é possível con-
cluir que, de certa forma, a customização da grade já 
ocorre (ainda que em escala inferior e, dependendo da 
perspectiva, apenas ilusória) por meio do zapping.
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Merece ser analisado ainda o fato de que (ii) 
o fluxo televisivo (a partir da repetição) atua como 
organizador do cotidiano, a ponto de não causar 
estranhamento ouvir a expressão ‘podemos marcar 
nosso encontro para depois do telejornal’: a grade 
de programação proposta pelas emissoras auxilia na 
atribuição de contexto à vida do público de TV. Nesse 
viés de análise, embora haja possibilidade técnica 
de adaptação da grade de programação, é neces-
sário avaliar o interesse do público em realizar esta 
adaptação (ao menos em relação a alguns tipos de 
programa) – principalmente para não haver perda do 
referencial cotidiano.

Um exemplo curioso envolve a possibilidade de 
assistir aos capítulos das telenovelas exibidas pela 
Rede Globo na internet. Trata-se de uma situação 
em que o horário para assistir ao capítulo varia (é 
customizado), mas há aparente interesse em manter 
a ordem de exibição sugerida pela emissora. A Rede 
Globo disponibiliza acesso no portal www.globo.com 
ao conteúdo na íntegra dos capítulos apresentados no 
dia anterior mediante pagamento mensal (caracteriza-
se uma nova forma de audiência?). São fornecidos 
ainda trechos para serem assistidos gratuitamente 
(neste caso, o conteúdo disponibilizado não é comple-
to, e não são oferecidos na sequência transmitida no 
dia anterior). Observe que é possível também assistir 
ao conteúdo da telenovela gratuitamente pelo www.
youtube.com, uma vez que internautas disponibilizam 
os capítulos neste site: neste segundo caso é neces-
sário montar o capítulo, elaborando uma espécie de 
customização, uma vez que os arquivos do capítulo 
são fornecidos segmentados. Contudo, mesmo exis-
tindo formas de assistir gratuitamente ao conteúdo, 



Comunicação & Sociedade, ISSN Impresso: 0101-2657 • ISSN Eletrônico: ISSN 2175-7755.
Ano 32, n. 55, p. 131-152, jan./jun. 2011

Co
mu

nic
aç

ão
 &

 So
cie

da
de

148

Da
 ne

ce
ssi

da
de

 de
 re

fle
xõ

es
 pa

ra
 al

ém
 da

 te
cn

olo
gia

 da
 TV

 di
git

al 
int

er
ati

va
 no

 B
ra

sil

há espectadores que pagam uma mensalidade para 
acesso aos capítulos da telenovela na íntegra e na 
sequência sugerida pela emissora.

Finalmente, (iii) ainda que o público tenha in-
teresse em alterar a totalidade da grade de progra-
mação, é necessário considerar a possibilidade de 
adaptação oferecida pela emissora. Uma vez que a 
customização da grade ocorre por meio de progra-
mas de software fornecidos pelas próprias emissoras, 
as situações de alteração da grade de programação 
podem ser pré-determinadas e a customização pode 
ocorrer apenas em relação ao que é permitido custo-
mizar (ou foi previamente determinado).

Ao abordar a TV digital interativa sob perspectiva 
das emissoras, mais que temer a perda de receita 
em virtude da tecnologia é necessário avaliar a rela-
ção cultural do público com o meio para abordar os 
impactos possíveis, bem como as alternativas para 
uso da interatividade.

Considerações finais
Para abordar a interatividade por meio da TV 

digital numa perspectiva não reducionista, o concei-
to de cultura é especialmente relevante. Contudo, a 
própria noção de cultura é complexa – o que torna 
fundamental que sejam realizadas reflexões relacio-
nadas ao processo comunicacional para sistematiza-
ção das análises no momento em que se configura 
a modernização da mídia televisual brasileira. Neste 
sentido, o autor deste trabalho vem desenvolvendo o 
conceito nomeado estrutura teledigital. Apesar de o 
nome eventualmente sugerir abordagem estruturalista, 
de fato o termo deriva da definição de “estruturas de 
sentimento” (WILLIAMS, 1979, p. 143). A relação foi 



Comunicação & Sociedade, ISSN Impresso: 0101-2657 • ISSN Eletrônico: ISSN 2175-7755.
Ano 32, n. 55, p. 131-152, jan./jun. 2011

Co
mu

nic
aç

ão
 &

 So
cie

da
de

149

Da
 ne

ce
ssi

da
de

 de
 re

fle
xõ

es
 pa

ra
 al

ém
 da

 te
cn

olo
gia

 da
 TV

 di
git

al 
int

er
ati

va
 no

 B
ra

sil

estabelecida pelo interesse em uma sistematização 
que analisasse os “significados e valores tal como 
são vividos e sentidos ativamente […] [através de 
uma] experiência social em processo” [grifo meu] 
(WILLIAMS, 1979, p. 134). Conforme comentado 
anteriormente, ao mesmo tempo em que se entende 
ser possível abordar as possibilidades de interação 
enquanto tendência, assume-se que estas possibili-
dades são redefinidas pelos atores sociais durante 
o uso da tecnologia.

Em virtude desta característica de mutação 
provável, as reflexões relacionadas à definição do 
conceito de estrutura teledigital têm sido realizadas 
considerando o processo comunicacional. Esta preo-
cupação não se justifica apenas para orientar a base 
investigativa (no sentido de minimizar o risco de pri-
vilegiar o aspecto estritamente normativo em relação 
à estrutura), mas também para possibilitar uma de-
finição ampla, de modo que mudanças tecnológicas 
futuras (que fatalmente ocorrerão) não tornem o tra-
balho defasado. Assim, espera-se que seja constituída 
conceituação por meio da qual seja possível analisar 
a TV digital considerando o relacionamento cotidiano 
do público com o meio, abordando as adaptações pro-
cessuais realizadas pelos atores do processo durante 
seu convívio com a mídia. Entende-se que a estrutura 
teledigital deve permitir avaliar as possibilidades de 
interatividade relacionando tipos de público e tipos de 
conteúdo veiculado (de modo que se derive inclusive 
um modelo de negócios futuro).

Em termos formais, a estrutura teledigital é de-
finida (ao menos provisoriamente) como uma pro-
posta conceitual para estudo da televisão digital 
que estabelece dialogia entre as formas de intera-
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ção tecnicamente disponíveis e o contexto cultural 
em desenvolvimento (em processo), no qual esses 
recursos tecnológicos são utilizados. Para compor 
este contexto cultural são considerados como fatores 
fundamentais (i) as oralidades e letramentos obser-
váveis (tanto no público quanto nas características 
técnicas proporcionadas pelo novo meio televisual) e 
(ii) o tipo de público em função do tipo de conteúdo 
veiculado (abordando categorização social, escolar 
e etária). Espera-se ainda avaliar uma maneira de 
considerar objetivamente (iii) a relação de afeto do 
público brasileiro com o meio para tornar a definição 
completa. Este terceiro fator é de especial relevância 
por considerar a hipótese de que a característica oral 
da população brasileira possibilitou que o público se 
reconhecesse na televisão convencional, levando ao 
sucesso da mídia televisiva.

Abordar a interatividade na TV digital por meio 
de fatores que não sejam estritamente técnicos, con-
siderando também o público e as emissoras, é funda-
mental porque a relação de afeto público-emissora, 
associada às características culturais envolvidas neste 
par, pode ser apontada como uma das responsáveis 
por a televisão brasileira figurar entre as melhores 
do mundo.
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